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CONTRATO Nº 004/2024 

ID CIDADES Nº: 2023.001E0500001.01.0003 

 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE OBRA QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE AFONSO 
CLÁUDIO/ES, POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE, E A EMPRESA FORTALEZA ENGENHARIA E 
CONTRUÇÕES LTDA.  

 
PREÂMBULO: O MUNICÍPIO AFONSO CLÁUDIO/ES, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob o nº 27.165.562/0001-41, com sede administrativa na Prefeitura Municipal, situada na Praça da 
Independência, nº 341, Centro, Afonso Cláudio/ES, CEP 29.600-000, por intermédio do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº 13.966.711/0001-67, com sede administrativa no 
mesmo endereço anteriormente descrito, representado neste ato pela Gestora do Fundo Municipal 
de Saúde/Secretária Municipal de Saúde, Sra. CAROLINA DIAS GOMES, brasileira, casada, 
odontóloga, portadora do CPF nº 090.104.797-06 e RG nº 1463285 SSP-ES, residente e domiciliada à 
Rua Jerônimo Monteiro, nº 74, Bairro Centro, Afonso Cláudio/ES, CEP 29.600-000,  adiante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa FORTALEZA ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 20.327.178/0001-59, com sede à R Waldemar 
Siepierski, n° 200, Sala 1508, Bloco 5, Rio Branco, Cariacica/ES, CEP 29.147-600, neste ato 
representado pelo Sócio/Administrador, Sr. RAFAEL GARCIA DE SOUZA, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, portador do CPF n° 059.252.917-78 e RG n° 2.104.755 SSP/ES, residente e domiciliado 
na Rua Montevidéu, n° 11, Jardim América, Cariacica/ES, CEP 29.140-400,  denominada CONTRATADA, 
ajustam o presente CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações, Edital de TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2023, nos autos do Processo 
Nº 24261/2023, parte integrante deste instrumento independentemente de transcrição, juntamente 
com a proposta apresentada, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela 
estipuladas que contrariem as disposições deste Contrato, que se regerá pelas cláusulas seguintes.  
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

1.1 - Constitui objeto deste contrato, a contratação de empresa especializada para Construção da 

Unidade de Saúde, no Centro do Município de Afonso Cláudio/ES, conforme memoriais, projetos, 

planilhas, cronogramas e termo de referência, parte deste instrumento independente de transcrição.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO:  

2.1 - ! execução da obra será na forma “indireta”, sob o regime de “empreitada por preço global”, nos 

termos do art. 10, inc. II, “a”, da Lei nº 8.666/93, e as medições deverão cumprir os percentuais 
estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTAMENTO:   

3.1 - O valor total para a execução da obra é de R$ 2.518.057,46 (dois milhões, quinhentos e dezoito 

mil, cinquenta e sete reais e quarenta e seis centavos). 

3.1.1 - No preço já estão incluídos todos os custos para execução do objeto contratado, dentre 

eles, materiais, insumos, ferramentas, equipamentos, mão de obra, direitos trabalhistas, encargos 
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sociais, seguros, impostos, taxas e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita conclusão do 

objeto contratado, que porventura venham a incidir direta ou indiretamente sobre o mesmo. 

3.2 - Reajustamento: os preços propostos serão reajustados nos termos da fórmula a seguir indicada, 

observado o interregno mínimo de um ano, na forma da legislação vigente, considerando a data-base 

da proposta.   

3.2.1 - A fórmula para o cálculo do reajustamento será:    𝑅 = 𝑉𝑥(𝐼 − 𝐼0) 𝐼0 

Onde: 

R = Valor do Reajustamento Procurado; 

V = Valor da Obra ou Serviços a serem reajustados; 

Io = Índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias do DNIT – linha Índice Nacional de Custo da 

Construção, relativo ao mês da data de apresentação da proposta; 

I = Índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias do DNIT – linha Índice Nacional de Custo da 

Construção, referente ao mês em que a Contratada fará jus ao reajuste. 

3.2.2 - O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos termos do artigo 65, 

parágrafo 8º, da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante a análise prévia da Procuradoria Municipal.  

3.3 - Da Revisão Econômico-Financeira: Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de 

obedecer aos requisitos referidos no art. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93, deverá ocorrer de forma 
proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de 

cálculo a ser apresentada pela parte interessada.  

3.3.1 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 

previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 

formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 

inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento.  

3.3.2 - Não será concedida a revisão quando:   

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;   

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação 

da proposta definitiva ou após a finalização do prazo de execução do contrato.  

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 

atribuídos à parte interessada;  

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios 

encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.  

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de 

superveniente determinação legal.  

f) divergência entre a composição de custos unitários da proposta da Contratada com a 

referencial da Licitação da Prefeitura Municipal de Afonso Cláudio/ES, prevalecendo esta em qualquer 

hipótese.  

3.3.3 - A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise da 

Procuradoria Municipal.    
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CLÁUSULA QUARTA - DO FATURAMENTO:  

4.1 - A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura, após medição do avanço da obra, elaborada 

pelo setor de engenharia do Município, mediante autorização da contratante. 

4.2 - A Contratada deverá, no ato da entrega do segundo faturamento e assim sucessivamente até o 

último, apresentar comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relativos ao faturamento do mês imediatamente anterior ao do faturamento que estiver 

sendo apresentado, ficando a liberação do pagamento vinculada à apresentação dos citados 

documentos, devidamente autenticados.  

4.2.1 - A documentação acima referida deverá vir acompanhada de relatório especificado e de 

declaração da Contratada, sob as penas da lei, de que adimpliu todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais no período.  

4.3 - Nas guias de recolhimento dos tributos deve constar o número da nota fiscal correspondente. Em 

se tratando de ISS, deverá constar na guia de recolhimento:  

4.3.1 - Nome e CNPJ da empresa tomadora;  

4.3.2 - Número, data e valor total das notas fiscais de serviços as quais se vincularem;  

4.3.3 - Número do contrato.  

4.4 - A Contratante exigirá, para liberação da fatura, a partir do segundo mês de execução dos serviços 

e assim sucessivamente, cópias autenticadas das Guias de Recolhimento do INSS e FGTS relativas ao 

mês imediatamente anterior, ficando a liberação do processo de pagamento, condicionado à efetiva 

comprovação da quitação.  

4.5- As Guias de Recolhimento do INSS e FGTS deverão demonstrar o recolhimento individualizado 

especificamente para o presente contrato, acompanhadas da relação dos empregados envolvidos na 

execução dos serviços no mês de referência.  

4.6 - Quanto ao INSS, na GPS deverão constar do campo outras informações, os seguintes dados:  

4.6.1 - Nome e CNPJ da empresa tomadora;  

4.6.2 - Número, data e valor total das Notas Fiscais de serviços as quais se vincularem;  

4.6.3 - Número do contrato;  

4.6.4 - Número efetivo de empregados.  

4.7 - A Contratante poderá solicitar, a qualquer tempo, folhas de pagamento dos empregados 

envolvidos na execução do objeto contratado.  

4.8 - Para efeito do recebimento da última Nota Fiscal, ao término do contrato, deverá a Contratada 

apresentar a Certidão Negativa emitida pelos órgãos e entidades competentes, a fim de comprovar a 

quitação de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos à execução 

do objeto contratual bem como declaração, sob as penas da lei, de que adimpliu todas os referidos 

encargos.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:    

5.1 - Após o recebimento da nota fiscal/fatura (conforme estabelecido na Cláusula Quarta - Do 

Faturamento), devidamente aceita pelo Gestor/Fiscal designado para acompanhar e fiscalizar a 

execução do Contrato, a Contratante pagará à Contratada até 30 (trinta) dias.  
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5.1.1 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes 

termos:  

  VM = VF x 6    x   ND 

                   100       360 

 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

5.2 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida à Contratada para 

correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 

apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo Contratante. 

5.3 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura devida, a 

ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se à respectiva discriminação dos serviços 

efetuados, o memorial de cálculo da fatura.  

5.4 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 4.320/64.  

5.5 - A falta de comprovação de comprovação de regularidade quanto às obrigações tributárias, 

previdenciárias e trabalhistas, seja no momento da apresentação da fatura mensal ou em qualquer 

oportunidade na qual a comprovação seja demandada pela Contratante, obriga a Contratada a adotar 

as seguintes medidas, imediata e cronologicamente:  

5.5.1 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas previstas neste contrato;  

5.5.2 - Não sendo aceitas as justificativas ofertadas pela Contratada, rescindir o contrato e 

determinar a imediata interrupção da execução do objeto;  

5.5.3 - Executar a garantia contratual, os valores das multas e as eventuais indenizações 

devidas à Administração, bem como reter os créditos decorrentes do contrato até o limite dos 

prejuízos que lhe forem causados, especialmente, aqueles decorrentes de responsabilização 

subsidiária por inadimplemento de obrigações trabalhistas, observando-se, para tanto, os critérios da 

compensação;  

5.5.4 - Efetuar o pagamento de eventual saldo remanescente em favor da Contratada ou 

adotar as diligências necessárias à cobrança judicial de saldo remanescente em favor da 

Administração, conforme o caso.  

5.6 - A Contratada declara sua anuência com a possibilidade de retenção de créditos advindos deste 

Contrato até que seja comprovada a sua regularidade fiscal e trabalhista.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:  

6.1 - As alterações quantitativas e qualitativas do Projeto deverão ser formalizadas por meio de Termo 

Aditivo, no qual deverão ser indicados com precisão os quantitativos ou especificações alteradas e a 

variação percentual do valor inicial correspondente, observadas as condições e os limites de 25% (vinte 

e cinco por cento) nos acréscimos e supressões, na forma da Lei Federal nº 8.666/93.   

6.1.1 - Acréscimo de Serviços: Os acréscimos que se fizerem necessários serão 

circunstanciadamente justificados e autorizados pela autoridade competente da Administração 
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Municipal, desde que comprovada a disponibilidade de recursos para cobertura dos correspondentes 

acréscimos, adotando os seguintes critérios para fixação dos preços:  

a) Quando os serviços a serem executados constarem da Planilha Orçamentária 

apresentada pela Contratada na proposta, os preços a serem seguidos serão aqueles nela previstos.  

b) Quando os serviços a serem executados não constarem da Planilha Orçamentária 

apresentada pela Contratada na proposta, os preços a serem seguidos serão ajustados entre a 

Contratante e a Contratada, considerando-se outras tabelas de referência de órgãos públicos ou ampla 

pesquisa de mercado.  

b.1) Caso não haja acordo entre as partes, a Contratante poderá contratar com terceiros sem 

que caiba à Contratada qualquer direito a indenização ou reclamação.  

6.1.2 - Supressão de Serviços: O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, as supressões que se fizerem nas obras e serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, circunstanciadamente justificadas e autorizadas pela autoridade 

competente da Administração Pública Municipal, enquanto que supressões maiores dependerão de 

acordo formal entre os contratantes.  

                               

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

7.1 - O prazo de vigência contratual é de 14 (quatorze) meses, contar da data de assinatura deste 

instrumento, podendo ser prorrogado desde que ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 57, 

§ 1º da Lei 8.666/93, com as devidas justificativas por escrito, autorizada pela autoridade 

competente da Contratante, precedida ainda de manifestação da Procuradoria Municipal.  

7.2 - O prazo de execução da obra obedecerá ao cronograma físico-financeiro, ou seja, de no máximo 

360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da Ordem de Serviço emitida pela Contratante.  

7.2.1 - O prazo para o início de execução da obra será de no máximo 08 (oito) dias após a 

emissão da Ordem de Serviço.  

7.3 - As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso do 

prazo de execução do contrato, tornando a correr com a Ordem de Reinício dos Serviços emitida pela 

Contratante.   

7.4 - As prorrogações do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, serão permitidas 

desde que ocorrida alguma das hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93, com as devidas 

justificativas por escrito, autorizada pela autoridade competente da Contratante e formalizada 

mediante Termo Aditivo.   

7.5 - A Contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da Contratante para paralisar ou 

reiniciar as obras, em qualquer fase.  

7.6 - Qualquer motivo de paralização dos serviços por parte da contratada, deverá ser comunicada por 

escrito com a devida justificativa a contratante, qual deverá ser endereçada a Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, quais serão avaliados pela contratante, 

sem prejuízo das penas previstas neste instrumento e em lei. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:  RAFAEL GARCIA DE 
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8.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente em até 15 (quinze) dias após o comunicado por 

escrito da contratada, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste instrumento contratual, bem como no conjunto de projetos, 

levantamentos quantificados, planilha orçamentária e memorial descritivo.  

8.1.1 - Na etapa do item anterior a contratada deverá efetuar a entrega de relatórios de 

execução dos serviços. 

8.1.2 - No termo de recebimento provisório serão indicadas as eventuais correções e 

complementações consideradas necessárias ao recebimento definitivo, bem como estabelecido o 

prazo para ajustes. 

8.2 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes nas Especificações Técnicas e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades.  

8.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento provisório, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 

prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

8.4 - O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados. 

8.5 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pela qualidade e solidez da obra e pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, na 

forma do art. 618 do Código Civil de 2002. 

 

CLÁUSULA NOVA - DA FONTE DE RECURSO:  

9.1 - A execução do objeto, ocorrerá de recursos provenientes de repasse do Fundo Estadual de Saúde, 

e se necessário, contrapartida própria (conforme o caso), à saber: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

– 10 01 10 122 0046 – Projeto Atividade: 1.043 - Construção, Ampliação, Reforma e Melhorias de 

Unidades de Saúde – Elemento Despesa: 44905100000 - Obras e Instalações – Fontes de Recurso: 

162100000002 - Transferências Fundo a Fundo Do Governo Estadual – Termo De Adesão Ao Plano 

Decenal SUS APS +10 - UBS Centro; 262100000002 -Transferências Fundo a Fundo do Governo Estadual 

- Termo De Adesão Ao Plano Decenal SUS APS +10 - UBS Centro; 163500000000 - Royalties e 

Participação Especial de Petróleo e Gás Natural Vinculados à Saúde - Lei Nº 12.858/2013 – Ficha: 09. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

10.1 - A Contratada prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 

Contrato, nas modalidades definidas no art. 56, §1º, da Lei no 8.666/93. 

10.1.1 - Caso a opção seja por depósito bancário (caução), deverá ser efetuado na Conta Nº 

0133-8 - Agência 0170 - Operação 006 - Caixa Econômica Federal. 

10.1.2 - A validade da garantia contratual, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

abranger um período de no mínimo 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual. 
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10.2 - A Contratada deverá apresentar ao Setor de Contratos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 

contados da assinatura do instrumento, inclusive quando houver aditivos, os documentos relativos à 

modalidade da prestação da garantia. 

10.2.1 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 

incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2.2 - A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará 

a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos. 

10.2.3 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 

bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do 

contrato ou do aditivo de valor, a título de garantia. 

10.3 - A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta 

cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da 

multa aplicada. 

10.4 - A garantia prestada será restituída ou liberada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após a 

assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme § 4º do 

art. 56, da Lei nº 8.666/93, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o 

prazo será ampliado, nos termos da comunicação.  

10.5 - Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, 

a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com o Município de Afonso Cláudio, nos 

termos da legislação vigente. 

10.6 - Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 

apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, 

retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela 

correspondente. 

10.7 - Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o 

Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, 

no mesmo percentual previsto. 

10.8 - Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação vigente, a 

garantia poderá ser utilizada para o pagamento de:  

10.8.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato. 

10.8.2 - Prejuízos causados à Administração Pública Municipal ou a terceiros, decorrentes de 

culpa ou dolo durante a execução do contrato. 

10.8.3 - Multas aplicadas pela Administração Pública Municipal à Contratada. 

10.8.4 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas, quando 

couber.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:  

11.1 - Compete à CONTRATADA:  
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11.1.1 - Executar a obra nos termos das especificações e obrigações contidas neste Contrato, Termo 

de Referência, memoriais, projetos, anexos e edital de licitação independentemente de transcrição.  

11.1.2 - Fornecer à Contratante, caso solicitado, a relação nominal de empregados encarregados de 

executar a obra contratada, indicando o número da carteira de trabalho, a data da contratação e do 

registro no Ministério do Trabalho, atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 

em caso de substituição de qualquer empregado.  

11.1.3 - Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo legal, independentemente do recebimento 

das faturas.  

11.1.4 - Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando 

necessários conforme preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho.  

11.1.5 - Fornecer e aplicar todo o material e equipamento necessários à execução da obra/reforma, 

sejam eles industriais ou domésticos, os quais deverão ser de qualidade comprovada.  

11.1.6 - Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução deste contrato, especialmente o INSS, FGTS e ISS, anexando a cada fatura apresentada à 

Contratante a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês 

anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos 

encargos mencionados.  

11.1.7 - Cercar seus empregados das garantias e proteção legais nos termos da Legislação Trabalhista, 

inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados 

equipamentos de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho 

ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços.  

11.1.8 - Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando 

ciência à Contratante, respondendo integralmente por sua omissão.  

11.1.9 - Submeter ao exame da fiscalização todo o material a ser empregado nos serviços.  

11.1.10 - Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio da Contratante, por pessoas 

integrantes de suas equipes de trabalho.  

11.1.11 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente à Administração 

Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

11.1.12 - Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

11.1.13 - Disponibilizar profissional indicado pela contratada na fase de licitação, qual deverá 

acompanhar a execução dos serviços, admitindo -se sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovado pela Administração. 

11.1.14 - Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, 

qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato;  

 11.1.15 - Responsabilizar-se pela solidez e segurança dos trabalhos realizados, pelo prazo de 5 (cinco) 

anos contados a partir do recebimento definitivo da obra, nos termos do artigo 618 do Código Civil 

Brasileiro; 

11.1.16 - Executar os serviços empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade e 

obedecendo rigorosamente os projetos que foram fornecidos pelo Contratante, bem como 

RAFAEL GARCIA DE 

SOUZA:05925291778

Assinado de forma digital por 

RAFAEL GARCIA DE 

SOUZA:05925291778 

Dados: 2024.02.29 14:13:41 -03'00'



                               PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO  

   ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

__________________________________________________________________________  
  

______________________________________________________________________  
Praça da Independência, nº 341 - Centro - Afonso Cláudio/ES - Cep. 29.600-0000 - Tel. (27) 3735-7700 - Página 9  

  

disponibilizar material, mão-de-obra capacitada, equipamentos e ferramentas necessárias à prestação 

dos serviços; 

11.1.17 - Executar os serviços de acordo com as normas vigentes e atender às normas e métodos 

pertinentes da ABNT. 

11.1.18 - Providenciar as imediatas correções das deficiências apontadas pela administração.  

11.1.19 - Participar a fiscalização ou supervisão do Município a ocorrência de qualquer fato ou condição 

que possa atrasar ou impedir a obra, indicando as medidas para corrigir a situação. 

11.1.20 - Deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do objeto e comunicar 

imediatamente à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, ou Fiscal do contrato, formalmente, sobre 

qualquer irregularidade, fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no 

todo ou em partes de acordo com cronograma, indicando as medidas para corrigir a situação, 

respondendo integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à Administração 

Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

11.1.21 - ! contratada deverá manter no local dos serviços um livro “Diário de Obras”, permanente 
disponível, para lançamento das ocorrências, a saber: 

a) Ocorrência de condições meteorológicas prejudiciais ou desfavoráveis ao andamento do serviço; 

b) Consultas a fiscalização e as respostas às suas interpelações, com assinatura dos membros dela, de 

forma a comprovar a autenticidade da informação; 

c) Datas de início e conclusão de etapas no cronograma;  

d) Acidentes de trabalho ocorrido durante a execução dos serviços; 

e) Outros fatos que, à juízo da contratada, devam ser objeto de registros. 

 

11.2 - Compete à CONTRATANTE:  

11.2.1 - Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários relativos à 

execução da obra; 

11.2.3 - Pagar à Contratada o preço estabelecido na Cláusula Terceira, nos termos ajustados neste 

contrato; 

11.2.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através dos servidores designados 

para tanto;  

11.2.3 - Providenciar as inspeções da execução da obra, com vistas ao cumprimento dos prazos de 

entrega, quantidades e qualidade dos materiais utilizados na execução da obra;  

11.2.4 - Atestar e receber a obra realizada de acordo com as condições estipuladas; 

11.2.5 - Comunicar à Contratada, por escrito e em tempo hábil, quaisquer instruções ou procedimentos 

a adotar sobre assuntos relacionados a este Contrato; 

11.2.6 - Designar um representante autorizado para acompanhar o andamento dos serviços, fiscalizar 

e dirimir as possíveis dúvidas existentes; 

11.2.7 - Proceder à verificação da prestação de serviços pela Contratada, emitindo de comum acordo 

com a mesma o respectivo boletim de medição; 

11.2.8 - Obriga-se a contratante a fornecer à contratada, todos os dados, documentos e informações 

que se façam necessárias ao bom desempenho dos serviços contratados, em tempo hábil.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO MEIO AMBIENTE:  

12.1 - A Contratada deverá adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, 

mantendo o local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança.  

12.2 - A Contratada fica responsável, inclusive por atos de seus empregados, pela preservação da flora 

e da fauna existente, de acordo com a legislação e normas vigentes.  

12.3 - São de inteira responsabilidade da Contratada, sem qualquer ônus para a Contratante:  

12.3.1- A restauração de eventuais agressões ao ambiente que por sua culpa tenham ocorrido, 

nos termos definidos pelo órgão fiscalizador.  

12.3.2 - As multas que venham a ser aplicadas pelos órgãos e entidades de fiscalização do meio 

ambiente.  

12.3.3 - Eventuais multas e qualquer outro custo ou encargo relativo às obrigações previstas 

nesta cláusula, se suportados pela Contratante, serão descontados dos pagamentos devidos à 

Contratada ou das garantias oferecidas ou ainda cobrados judicialmente.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TECEIRA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES:  

13.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à aplicação de multa de 

mora, nas seguintes condições:  

13.1.1 - Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir 

sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato 

encontre-se parcialmente executado;  

13.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução 

do contrato;  

13.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Contratante rescinda unilateralmente 

o contrato e aplique as outras sanções previstas no edital e na Lei Federal nº. 8.666/93;  

13.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante 

contratado:  

a) advertência;  

b) multa:  

b.1) Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem 

dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da Contratada 

referentes à execução contratual, ou prestadas de forma inverídica, assim como no caso de a obra for 

paralisada sem autorização da Contratante, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total 

do contrato.  

b.2) nos demais casos, de até 10% sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo 

particular;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos; d) 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a 

Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
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contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base na alínea “c”.  
13.2.1 - As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas 

poderão ser aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão.   

13.2.2 - Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da 

contratada, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez 

por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue:  

a) Para exigir a pena convencional, não é necessário que a Contratante alegue prejuízo.  

b) O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não 

prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes.  

13.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório.  

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá 

notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;  

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

indicando, no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para aplicação da 

penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;  

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 

exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, 

devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº 8666/93;  

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço 

ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as 

notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;  

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o ente 

promotor do certame ou autoridade competente, proferirá decisão fundamentada e adotará as 

medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante ou contratado que deverá ser 

exercido nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.  

13.4 - Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 

contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato.  

13.5 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a 

rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia 

prestada pela contratada.  

13.6 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 

desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU TRABALHISTA:  

14.1 - Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal ou trabalhista, 

o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, no mesmo 

prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções.  
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14.2 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a defesa 

apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de aplicação 

de sanções.  

14.3 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será imposta multa de 2% 

(dois por cento) sobre o saldo contratual não executado.  

14.4 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não 

regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não 

procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada 

do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA RESCISÃO:  

15.1 - A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 

78 e 79 da Lei nº 8.666/93, com aplicação do art. 80 da mesma lei, se for o caso.  

15.2 - Em caso algum a Contratante pagará indenização à Contratada por encargos resultantes da 

Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 

praticados pela Contratada e seus prepostos a terceiros.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS:  

16.1 - O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição de recurso, nos 

termos do Art. 109 da Lei nº 8.666/93 e inciso XXXIV do Art. 5º da Constituição Federal, que deverá ser 

protocolado no endereço mencionado neste Contrato. 16.2 - Dos atos da Administração referentes a 

este Contrato cabem:  

16.1.1 - Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da ciência do Contratado da decisão, 

nos casos de:  

a) Aplicação das penas de advertência, multa ou de suspensão temporária;  

b) Rescisão do contrato a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93.  

16.1.2 - Representação à autoridade competente da Contratante no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis da decisão relacionada com o objeto do Contrato, nas hipóteses não previstas no Item anterior.  

16.1.3 - Pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente da Contratante que 

aplicar a penalidade de declaração de inidoneidade, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato, que 

deverá apreciá-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo reconsiderar.  

16.2 - A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades observarão o disposto na 

Cláusula Décima Terceira.  

16.3 - Os recursos previstos nesta Cláusula terão efeito suspensivo.  

16.4 - A aplicação das penalidades será decidida pela autoridade competente da Contratante, sendo 

os eventuais recursos delas decorrentes dirigidos à própria autoridade, que deverá apreciá-lo no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, podendo reconsiderar.  

 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  
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17.1 - A execução do presente contrato será acompanhada por servidor formalmente designado, nos 

termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não 

será permitido qualquer pagamento.  

17.2 - Os servidores responsáveis pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto, são 

responsáveis pela atestação provisória e/ou definitiva de cada parcela, e pelo recebimento do objeto, 

através de termo circunstanciado, assinado pelas partes, que comprove sua adequação aos termos 

deste contrato.  

17.3 - O preposto da Contratada deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor do contrato 

horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto contratado.  

17.4 - A fiscalização da execução da obra será realizada pelo Engenheiro Civil da Prefeitura Municipal 

de Afonso Cláudio/ES, a ser designado, no local da prestação do serviço, de forma a fazer cumprir 

rigorosamente os projetos, especificações, prazos, propostas etc.  

17.4.1 - São atribuições do fiscal do contrato, dentre outras:  

a) subsidiar ou assistir o Gestor do Contrato;  

b) acompanhar e verificar a conformidade da prestação do serviço ou do fornecimento 

do objeto, a fim de que as normas que regulam a relação contratual sejam devidamente cumpridas; c) 

anotar em registro próprio as ocorrências.  

d) reportar à Autoridade competente quando necessária providência que não esteja ao seu alcance.  

17.5 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja 

subordinada a Contratante e do Tribunal de Contas do Estado a todos os atos e fatos relacionados 

direta e indiretamente com o instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, 

quando em missão de fiscalização ou auditoria.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:  

18.1 - Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, o Sr. RAFAEL GARCIA DE 

SOUZA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador do CPF n° 059.252.917-78 e RG n° 2.104.755 

SSP/ES, residente e domiciliado na Rua Montevidéu, n° 11, Jardim América, Cariacica/ES, CEP 29.140-

400. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL:  

19.1 - A Contratada será responsável por qualquer reparo ou conservação da obra durante 60 

(sessenta) dias após o seu recebimento definitivo, bem como a responsabilidades previstas no Artigo 

73, §2º, da Lei nº 8.666/93 e artigo 618, do Código Civil, bem como, pelos danos causados a terceiros 

e a funcionários da obra, durante a vigência do contrato e da prestação dos serviços.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS:  

20.1 - É vedada a subcontratação total do objeto contratado, a associação da Contratada com outrem, 

a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 

Contratada, não se responsabilizando a Contratante por nenhum compromisso assumido por aquela 
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com terceiros. No caso de subcontratação parcial, somente poderá ocorrer com a anuência expressa 

do contratante. 

20.2 - Não serão indenizados pela Contratante, quaisquer despesas decorrentes de mobilização e 

desmobilização de pessoal e equipamentos, bem como de instalações e retirada de canteiros e 

equipamentos, mesmo na ocorrência de qualquer tipo de rescisão contratual.  

20.3 - A Contratante poderá a seu critério, mediante justificativa técnica, determinar a 

complementação ou substituição de qualquer dos equipamentos disponibilizados, a fim de melhorar 

a eficiência da execução contratual, sem que isso implique em reequilíbrio de custos.  

20.4 - A Contratada estará obrigada a destinar pessoal suficiente para o desenvolvimento dos trabalhos 

a serem realizados, devidamente equipados com EPI (equipamento de proteção individual) e 

uniformizados.  

20.5 - À Contratada é vedado prestar informações a terceiros sobre a natureza ou andamento dos 

trabalhos, objeto deste Contrato, divulgá-los através da imprensa escrita e falada e/ou por outro meio 

qualquer de divulgação pública, salvo quando autorizado por escrito pela Contratante.  

20.6 - Fica a Contratada ciente de que deverá ser dada especial atenção aos aspectos do meio ambiente 

durante a execução da obra de que se trata o presente Contrato, a fim de minimizar os efeitos 

negativos de impacto ambiental que por ventura sejam causados.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO:  

21.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Afonso Cláudio/ES para dirimir qualquer dúvida ou contestação 

oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja.   

 

 

Afonso Cláudio/ES, em 29 de fevereiro de 2024.  

  

 

 

 

CAROLINA DIAS GOMES  

GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AFONSO CLÁUDIO/ES 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

FORTALEZA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA  

RAFAEL GARCIA DE SOUZA – SÓCIO/ADMINISTRADOR 

CONTRATADA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO

Contrato Nº 000004/2024

FORTALEZA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

CNPJ:  20.327.178/0001-59

RUA Waldemar Siepierski, 200 - RIO BRANCO - CARIACICA - ES - CEP: 29147600

ANEXO I - CONTRATO - CONTRATO Nº 000004/2024

Origem Processo

Contrato

Empresa

CNPJ

Endereço

Tomada de Preços Nº 000007/2023 024261/2023

E-Mail Telefoneimpacto@impacto-es.com.br 2732984800

Código Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeItem Marca

00008137 1 - SERVIÇOS PRELIMINARES. 3.773,46001 3.773,460SÇ001

00008728 2.1 TAPUMES, BARRACÕES E COBERTURAS 34.744,95001 34.744,950SÇ.002

00008730 3.1 ESCAVAÇÕES 11.469,24001 11.469,240SÇ.003

00008731 3.2 REATERRO E COMPACTAÇÃO 10.208,58001 10.208,580SÇ.004

00008732 3.3 TRANSPORTES 2.913,23001 2.913,230SÇ.005

00008734
4.1 INFRA-ESTRUTURA (CONSIDERANDO SAPATAS E
PILARETES)

89.714,69001 89.714,690SÇ.006

00008735
4.2 SUPER-ESTRUTURA (CONSIDERANDO LAJES
DESDE A DE PISO)

413.800,89001 413.800,890SÇ.007

00008737 5.1 ALVENARIA DE VEDAÇÃO 91.832,99001 91.832,990SÇ.008

00008738 5.2 PLACAS E PAINÉIS DIVISÓRIOS 8.912,19001 8.912,190SÇ.009

00008739 5.3 VERGA/CONTRAVERGA 1.901,53001 1.901,530SÇ.010

00008741 6.1 MARCOS E ALIZARES 21.456,81001 21.456,810SÇ.011

00008742 6.2 PORTAS 55.884,50001 55.884,500SÇ.012

00008744 7.1 ESQUADRIAS METÁLICAS (M2) 54.174,15001 54.174,150SÇ.013

00008745 7.2 OUTRAS ESQUADRIAS 14.110,69001 14.110,690SÇ.014

00008747 8.1 VIDROS PARA ESQUADRIAS 19.458,97001 19.458,970SÇ.015

00008797 8.2 ESPELHOS 3.138,05001 3.138,050SÇ.016

00008749 9.1 ESTRUTURA PARA TELHADO 26.251,31001 26.251,310SÇ.017

00008750 9.2 TELHADO 27.146,63001 27.146,630SÇ.018

00008751 9.3 RUFOS E CALHAS 13.722,43001 13.722,430SÇ.019

00008752 9.4 DIVERSOS 14.963,71001 14.963,710SÇ.020

00008754
10.1 IMPERMEABILIZAÇÃO CALHAS, LAJES
DESCOBERTAS, BALDRAMES, PAREDES E
JARDINEIRAS

40.071,39001 40.071,390SÇ.021
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00008756 11.1 REVESTIMENTO COM ARGAMASSA 3.870,69001 3.870,690SÇ.022

00008757 11.2 REBAIXAMENTOS 28.273,01001 28.273,010SÇ.023

00008759 12.1 REVESTIMENTO COM ARGAMASSA 147.340,38001 147.340,380SÇ.024

00008760 12.2 ACABAMENTOS 97.655,77001 97.655,770SÇ.025

00008762 13.1 LASTRO DE CONTRAPISO 69.728,24001 69.728,240SÇ.026

00008763 13.2 ACABAMENTOS 70.992,46001 70.992,460SÇ.027

00008764 13.3 DEGRAUS, RODAPÉS, SOLEIRAS E PEITORIS 37.652,43001 37.652,430SÇ.028

00008766 14.1 TUBULAÇÃO DE LIGAÇÃO DE CAIXAS 10.230,57001 10.230,570SÇ.029

00008767 14.2 CAIXAS DE PASSAGEM 19.717,57001 19.717,570SÇ.030

00008768
14.3 REDE DE ÁGUA FRIA - TUBOS SOLDÁVEIS DE
PVC

10.516,29001 10.516,290SÇ.031

00008769 14.4 REDE DE ESGOTO - TUBOS DE PVC 11.801,28001 11.801,280SÇ.032

00008770 14.5 CAIXAS DE PVC / EQUIPAMENTOS / DIVERSOS 2.938,87001 2.938,870SÇ.033

00008772 15.1 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 19.782,42001 19.782,420SÇ.034

00008773 15.2 CAIXAS DE PASSAGEM 12.823,77001 12.823,770SÇ.035

00008774 15.3 ELETRODUTOS, PERFILADOS E CONEXÕES 34.294,91001 34.294,910SÇ.036

00008775 15.4 CHAVES, FUSÍVEIS E DISJUNTORES 15.319,94001 15.319,940SÇ.037

00008776 15.5 FIOS E CABOS 101.856,23001 101.856,230SÇ.038

00008777 15.6 PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA 72.166,05001 72.166,050SÇ.039

00008779 16.1 CLIMATIZAÇÃO 305.958,25001 305.958,250SÇ.040

00008780 16.2 CABEAMENTO ESTRUTURADO 30.198,31001 30.198,310SÇ.041

00008781 16.3 ALARME E CFTV 19.340,02001 19.340,020SÇ.042

00008782 16.4 SISTEMA DE ENERGIA SOLAR 188.458,56001 188.458,560SÇ.043

00008784 17.1 LOUÇAS 29.263,32001 29.263,320SÇ.044

00008785 17.2 BANCADAS 5.344,12001 5.344,120SÇ.045

00008786 17.3 TORNEIRAS, REGISTROS, VÁLVULAS E METAIS 12.853,84001 12.853,840SÇ.046

00008787 17.4 OUTROS APARELHOS 20.723,00001 20.723,000SÇ.047

00008789 18.1 LUMINÁRIAS 33.876,21001 33.876,210SÇ.048

00008790 18.2 INTERRUPTORES, TOMADAS E PLACAS 8.170,39001 8.170,390SÇ.049

00008792 19.1 SOBRE PAREDES E FORROS 102.880,16001 102.880,160SÇ.050

00008793 19.2 SOBRE MADEIRA 17.759,95001 17.759,950SÇ.051
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00008795 20.1 TRATAMENTO, CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 4.005,96001 4.005,960SÇ.052

00008796 20.2 SERVIÇOS DIVERSOS 12.614,10001 12.614,100SÇ.053

Total : 2.518.057,46
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Prefeituras

Afonso Cláudio

CONTRATO Nº 004/2024 - PROC. Nº 
24261/2023

(ORIUNDO DA TOMADA DE PREÇO Nº 
007/2023)

ID CIDADES Nº: 2023.001E0500001.01.0003

Contratante: O Município de Afonso Cláudio/
ES, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, 
CNPJ sob o nº 13.966.711/0001-67.

Contratada: A FORTALEZA ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ sob o nº 
20.327.178/0001-59.

Objeto: Constitui objeto deste contrato, a contratação 
de empresa especializada para Construção da 
Unidade de Saúde, no Centro do Município de 
Afonso Cláudio/ES, conforme memoriais, projetos, 
planilhas, cronogramas e termo de referência, parte 
deste instrumento independente de transcrição.

Valor: O valor total para a execução da obra é de 
R$ 2.518.057,46 (dois milhões, quinhentos e 
dezoito mil, cinquenta e sete reais e quarenta e 
seis centavos).

Vigência Contratual: O prazo de vigência contratual 
é de 14 (quatorze) meses, contar da data de 
assinatura deste instrumento, podendo ser 
prorrogado desde que ocorrida alguma das hipóteses 
previstas no art. 57, § 1º da Lei 8.666/93, com as 
devidas justificativas por escrito, autorizada pela 
autoridade competente da Contratante, precedida 
ainda de manifestação da Procuradoria Municipal.

Assinatura: 29/02/2024.

Dotação Orçamentária: A execução do objeto, 
ocorrerá de recursos provenientes de repasse 
do Fundo Estadual de Saúde, e se necessário, 
contrapartida própria (conforme o caso), à saber: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - 10 01 10 
122 0046 - Projeto Atividade: 1.043 - Construção, 
Ampliação, Reforma e Melhorias de Unidades de 
Saúde - Elemento Despesa: 44905100000 - Obras 
e Instalações - Fontes de Recurso: 162100000002 
- Transferências Fundo a Fundo Do Governo Estadual 

- Termo De Adesão Ao Plano Decenal SUS APS +10 
- UBS Centro; 262100000002 -Transferências Fundo 
a Fundo do Governo Estadual - Termo De Adesão 
Ao Plano Decenal SUS APS +10 - UBS Centro; 
163500000000 - Royalties e Participação Especial de 
Petróleo e Gás Natural Vinculados à Saúde - Lei Nº 
12.858/2013 - Ficha: 09.

Afonso Cláudio/ES, 29 de fevereiro de 2024.

Carolina Dias Gomes
Gestora do Fundo Municipal de Saúde
Contratante

Rafael Garcia De Souza
Sócio/Administrador da Fortaleza Engenharia e 
Construções Ltda
Contratada

Protocolo 1274392

Alegre

- EXTRATO -
CONTRATO Nº. 056/2024

ADESÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 130/2023 - PE 

0036/2023
“Consórcio Intermunicipal de Saúde e de Políticas 

de Desenvolvimento da Região do Calcário 
- CISREC”

Cód. ID. CidadES/TCE-ES: 
2024.004E0500003.16.0001

CONTRATADA:
Empresa Repremig Representação e Comercio de 
MG Ltda
CNPJ n° 65.149.197/0002-51
CONTRATANTE:
MUNICIPIO DE ALEGRE-ES.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE LAPTOP EDUCACIONAL 
CHROMEBOOK, PARA ATIVIDADES ESCOLARES 
COM RECURSOS DO FUNPAES, PARA ATENDIMENTO 
DA DEMANDA DO MUNICIPIO DE ALEGRE-ES (UG 
EDUCAÇÃO).
DA VIGÊCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses, vigendo, portanto, até o dia 28/02/2025.
DO PREÇO: R$ 3.872.778,00 (três milhões, 
oitocentos e setenta e dois mil, setecentos e setenta 
e oito reais).

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Quinta-feira, 29 de Fevereiro de 2024 às 22:58:36
Código de Autenticação: 7725bd34

licita
Realce
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Afonso Cláudio, 29 de 
fevereiro de 2024.

ASSINADO DIGITALMENTE
LUCIANO RONCETTI PIMENTA - PREFEITO 
MUNICIPAL

ASSINADO DIGITALMENTE
PAULO HENRIQUE PAGOTTO - SECRETÁRIO DE 
ADMINISTRAÇÃO

Protocolo 1274550

PORTARIA Nº 191/2024

ESTENDER CARGA HORÁRIA.

O Prefeito Municipal de Afonso Cláudio, Estado do 
Espírito Santo, no uso de atribuições que lhe são 
conferidas, e
Considerando o Ofício n° 0180/2024 da Secretaria 
Municipal de Educação, protocolizado sob o nº 
4760/2024 em 29 de fevereiro de 2024.

R E S O L V E estender em 15 (quinze) horas 
semanais, nos termos do art. 22 da Lei Municipal nº 
1.904/2010, a carga horária da profissional MARIA 
APARECIDA ZAMBOM ÉBANI, ocupante do cargo 
de provimento efetivo Professor MaPA, para atuar na 
Coordenação na EM Fazenda Henrique Zambom, no 
presente ano letivo escolar. A partir de 01 de março 
de 2024 até 13 de dezembro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Afonso Cláudio, 29 de 
fevereiro de 2024.

ASSINADO DIGITALMENTE
LUCIANO RONCETTI PIMENTA - PREFEITO 
MUNICIPAL

ASSINADO DIGITALMENTE
PAULO HENRIQUE PAGOTTO - SECRETÁRIO DE 
ADMINISTRAÇÃO

Protocolo 1274552

PORTARIA Nº 192/2024

ESTENDER CARGA HORÁRIA.

O Prefeito Municipal de Afonso Cláudio, Estado do 
Espírito Santo, no uso de atribuições que lhe são 
conferidas, e
Considerando o Ofício n° 0179/2024 da Secretaria 
Municipal de Educação, protocolizado sob o nº 
4761/2024 em 29 de fevereiro de 2024.

R E S O L V E estender em 15 (quinze) horas 
semanais, nos termos do art. 22 da Lei Municipal 
nº 1.904/2010, a carga horária da profissional 
VANESSA CRISTINA RONCETE, ocupante do 
cargo de provimento efetivo Professor MaPA, para 
atuar no Projeto de Reforço na EM Fazenda Henrique 
Zambom, no presente ano letivo escolar. A partir 
de 01 de fevereiro de 2024 até 13 de dezembro de 
2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Afonso Cláudio, 29 de 
fevereiro de 2024.

ASSINADO DIGITALMENTE
LUCIANO RONCETTI PIMENTA - PREFEITO 
MUNICIPAL

ASSINADO DIGITALMENTE
PAULO HENRIQUE PAGOTTO - SECRETÁRIO DE 
ADMINISTRAÇÃO

Protocolo 1274555

PORTARIA Nº 193/2024

ESTENDER CARGA HORÁRIA.

O Prefeito Municipal de Afonso Cláudio, Estado do 
Espírito Santo, no uso de atribuições que lhe são 
conferidas, e
Considerando o Ofício nº 0184/2024 da Secretaria 
Municipal de Educação, protocolizado sob o nº 
4756/2024 em 29 de fevereiro de 2024.

R E S O L V E estender em 03 (três) horas semanais, 
nos termos do art. 22 da Lei Municipal nº 1.904/2010, 
a carga horária do profissional SINÉZIO SÉRGIO 
FONTES, Professor MaPB, Disciplina de Educação 
Física para atuar na EM Franz Carlos João Lemke. A 
partir de 05 de fevereiro de 2024 até 13 de dezembro 
de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Afonso Cláudio, 29 de 
fevereiro de 2024.

ASSINADO DIGITALMENTE
LUCIANO RONCETTI PIMENTA - PREFEITO 
MUNICIPAL

ASSINADO DIGITALMENTE
PAULO HENRIQUE PAGOTTO - SECRETÁRIO DE 
ADMINISTRAÇÃO

Protocolo 1274559

Contrato

CONTRATO Nº 004/2024 - PROC. Nº 
24261/2023

(ORIUNDO DA TOMADA DE PREÇO Nº 
007/2023)

ID CIDADES Nº: 2023.001E0500001.01.0003

Contratante: O Município de Afonso Cláudio/
ES, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, 
CNPJ sob o nº 13.966.711/0001-67.
Contratada: A FORTALEZA ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ sob o nº 
20.327.178/0001-59.
Objeto: Constitui objeto deste contrato, a contratação 
de empresa especializada para Construção da 
Unidade de Saúde, no Centro do Município de 
Afonso Cláudio/ES, conforme memoriais, projetos, 
planilhas, cronogramas e termo de referência, parte 
deste instrumento independente de transcrição.
Valor: O valor total para a execução da obra é de 
R$ 2.518.057,46 (dois milhões, quinhentos e 
dezoito mil, cinquenta e sete reais e quarenta e 
seis centavos).

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Quinta-feira, 29 de Fevereiro de 2024 às 23:10:43
Código de Autenticação: ae03fe39

licita
Realce
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Vigência Contratual: O prazo de vigência contratual 
é de 14 (quatorze) meses, contar da data de 
assinatura deste instrumento, podendo ser 
prorrogado desde que ocorrida alguma das hipóteses 
previstas no art. 57, § 1º da Lei 8.666/93, com as 
devidas justificativas por escrito, autorizada pela 
autoridade competente da Contratante, precedida 
ainda de manifestação da Procuradoria Municipal.
Assinatura: 29/02/2024.
Dotação Orçamentária: A execução do objeto, 
ocorrerá de recursos provenientes de repasse 
do Fundo Estadual de Saúde, e se necessário, 
contrapartida própria (conforme o caso), à saber: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - 10 01 10 
122 0046 - Projeto Atividade: 1.043 - Construção, 
Ampliação, Reforma e Melhorias de Unidades de 
Saúde - Elemento Despesa: 44905100000 - Obras 
e Instalações - Fontes de Recurso: 162100000002 
- Transferências Fundo a Fundo Do Governo Estadual 
- Termo De Adesão Ao Plano Decenal SUS APS +10 
- UBS Centro; 262100000002 -Transferências Fundo 
a Fundo do Governo Estadual - Termo De Adesão 
Ao Plano Decenal SUS APS +10 - UBS Centro; 
163500000000 - Royalties e Participação Especial de 
Petróleo e Gás Natural Vinculados à Saúde - Lei Nº 
12.858/2013 - Ficha: 09.

Afonso Cláudio/ES, 29 de fevereiro de 2024.

Carolina Dias Gomes
Gestora do Fundo Municipal de Saúde
Contratante

Rafael Garcia De Souza
Sócio/Administrador da Fortaleza Engenharia e 
Construções Ltda
Contratada

Protocolo 1274393

Água Doce do Norte

Decreto

DECRETO Nº. 008/2024
“Prorroga Contratação Temporária.”

O Prefeito Municipal de Água Doce do Norte, Estado 
do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
1º ) - Fica prorrogado o contrato temporariamente 
nos termos do Inciso IX, Artigo 37, da Constituição 
Federal, e os Artigos 201 a 204, da Lei Complementar 
Municipal 062/1997, 16.12.1997, que dispõe sobre 
o Estatuto dos Servidores Públicos do Munícipio de 
Água Doce do Norte, ES, do (a) Sr. (a) ANTONIO 
ALVES VIEIRA NETO, brasileiro (a), solteiro(a), 
portador (a) da RG 15.135.103 SSP/MG e CPF 
105.490.987-39, para o Cargo de Motorista, para a 
Secretaria Municipal de Interior e Transportes.
2º ) - O prazo de duração dos contratos deverá ser de 
06 (seis) meses, com possibilidade de prorrogação, 
conforme interesse público.
Parágrafo Único: Decorrido o prazo limite para 
a contratação, não mais poderão viger contratos 
firmados com base na autorização contida nesta
Portaria.
3º ) - Este decreto entra em vigor na data de sua 
Publicação, tendo seus efeitos retroativos a 02 de 
janeiro de 2024.

4º ) - Feitas às comunicações legais, registre-se, 
publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Água Doce 
do Norte, Estado
do Espírito Santo, aos cinco dias do mês de 
janeiro de 2024 - 36º Ano de sua
Emancipação Política e Administrativa.

Abraão Lincon Elizeu
Prefeito Municipal

Protocolo 1274162

DECRETO Nº. 070/2024

“Autoriza Contratação Temporária.”

O Prefeito Municipal de Água Doce do Norte, Estado 
do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
1º ) - Fica designado temporariamente nos termos 
do Inciso IX, Artigo 37, da Constituição Federal, e os 
Artigos 201 a 204, da Lei Complementar Municipal 
062/1997, 16.12.1997, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Servidores Públicos do Munícipio de Água Doce 
do Norte, ES, do (a) Sr. (a)  ANILSON DA SILVA 
SANTOS,  brasileiro (a), solteiro(a), portador  (a) 
da RG 1.727.461 SPTC/ES e CPF 089.199.237-52, 
para o Cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,  para 
a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

2º ) -  O prazo de duração dos contratos deverá ser de 
06 (seis) meses,  com possibilidade de prorrogação, 
conforme interesse público.

Parágrafo Único:  Decorrido o prazo limite para 
a contratação, não mais poderão viger contratos 
firmados com base na autorização contida neste 
decreto.

3º ) - Este decreto entra em vigor na data de sua 
Publicação, tendo seus efeitos retroativos a 01 de 
fevereiro de 2024.

4º ) - Feitas às comunicações legais, registre-se, 
publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Água Doce 
do Norte, Estado do Espírito Santo, aos vinte e 
seis dias do mês de fevereiro de 2024 - 36º Ano 
de sua Emancipação Política e Administrativa.

Abraão Lincon Elizeu
Prefeito Municipal

Protocolo 1274176

DECRETO Nº. 082/2024

“Autoriza Contratação Temporária.”

O Prefeito Municipal de Água Doce do Norte, Estado 
do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
1º ) - Fica designado temporariamente nos termos 
do Inciso IX, Artigo 37, da Constituição Federal, e os 
Artigos 201 a 204, da Lei Complementar Municipal 
062/1997, 16.12.1997, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Servidores Públicos do Munícipio de Água Doce 
do Norte, ES, do (a) Sr. (a)  VALMIR ALVES DOS 
SANTOS,  brasileiro (a), casado(a), portador  (a) da 
RG 611.196 - SSP/ES e CPF 811.424.557-34, para o 
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